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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2010 
PROCESSO Nº 23110.005494/2010-57
A Universidade Federal de Pelotas torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço por Lote, para REGISTRO DE PREÇOS, com validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite legal, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA COLABORADORES, PARTICULARES OU SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS EM VISITA À UFPEL, QUE NÃO PERCEBAM DIÁRIA, destinado ao Gabinete do Reitor, conforme pedido nº 62/2010. O certame será regido pelas Leis nº 10.406/02, 10.520/02, 11.488/07, pelos Decretos 3555/00, 3931/01, 6204/07, 4342/02 e 5450/05, LC 123/2006 e no que couber, na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 13/10/2010
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA COLABORADORES, PARTICULARES OU SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS EM VISITA À UFPEL, QUE NÃO PERCEBAM DIÁRIA, destinado ao Gabinete do Reitor, conforme pedido nº 62/2010, especificado no Termo de Referência anexo 01 ao presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3 Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.

2.4. Nos termos do Art. 7º, Decreto n.º 3.931/2001, a homologação deste procedimento licitatório não obriga a UFPel a contratar integral ou parcialmente o objeto licitado, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2.5 Nos termos do art. 49 da Lei Complementar 123/2006, há critério de participação exclusiva de ME/EPP.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, § Único).

3.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.
5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

  5.4. A proposta de preços deverá ser especifica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os tributos, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

  5.4.1. No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá (ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.
5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para o item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.5.3. Marca para cada item cotado.

5.5.4. Nos preços de cada produto deverá estar incluído, obrigatoriamente, tributos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.5. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais após a vírgula.

5.5.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.7. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.5.8. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.9. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer o objeto descrito neste edital.


5.5.10. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.


5.5.11. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário (de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 097/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.1.1 – Será declarado vencedor do lote a empresa que obtiver o menor valor total do lote, onde a empresa deverá cotar lances para todos os itens.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor UNITÁRIO do item, com apenas duas casas decimais. Caso não ocorra isto, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por lote, observados as especificações constantes no Termo de Referência, anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.6, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou e-mail: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, Rua Gomes Carneiro, N°01, Prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610. 

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2010
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;
8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;
8.1.3. Termo de Registro de Preço (constante no Anexo IV deste edital);
8.1.4. Comprovante de registro no Conselho Regional de Administração – CRA - do responsável técnico pelo serviço, o qual deverá ser indicado até o momento da assinatura do contrato;

8.1.5 Atestado de Vistoria fornecido pela UFPel (obrigatório para habilitação da empresa vencedora), conforme modelo demonstrado no Anexo VI deste Edital, que ateste que a Comissão especialmente constituída para este fim, vistoriou as dependências do Hotel e aceitou as condições relativas a qualidade dos serviços prestados. A vistoria deverá ser agendada com o Sr. Renato Brasil Kourrowski, conforme especificado item 6 do termo de referência.
8.1.5.1 Poderá ser utilizado o atestado fornecido para o Pregão Eletrônico 058/2010.


8.1.6 Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo V deste Edital).
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenadoria Licitações, no endereço indicado no item 2.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


11.1 O Registro de Preços será formalizado mediante assinatura da Ata de Registro de preços pela UFPEL e pelos licitantes. A Ata, publicada no sítio: www.comprasnet.gov.br , terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições e prazo estipulados no Edital.

               11.1.1. A UFPEL convocará as licitantes vencedoras para assinatura do Termo de Registro de Preços, nos termos do Anexo 02 deste Edital, o qual fará parte integrante da Ata de Registro de Preços.

11.1.2 O Termo de Registro de Preços, conforme modelo anexo, uma vez recebido pela contratante, preencherá a necessidade da referida convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.2. A existência de preços registrados não assegura ao licitante o direito ao fornecimento do objeto, podendo a Administração, se assim entender, promover nova licitação específica para aquisição dos mesmos, sendo assegurada, entretanto, ao fornecedor com preço registrado o fornecimento em igualdade de condições.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando da emissão de Notas de Empenho, em caso de necessidade de aquisição, obedecido o prazo de entrega previsto na proposta.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do ateste da Administração na fatura apresentada.


13.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

13.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à regularidade perante o SICAF, bem como no Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

14. DAS PENALIDADES

14.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

14.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 15.3 do Edital.

14.3 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 5% (cinco por cento), do valor do Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

14.4 As sanções previstas nas alíneas acima poderão também ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

15.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

15.3. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

15.4. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
15.5. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

15.6. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

15.7. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas na Justiça Federal - Subseção Judiciária de Pelotas.

15.8. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br
Pelotas, 11 de agosto de 2010
Roberto Neme Clasen

Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I
 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO 097/2010   

1 - DO OBJETO

1.1. A Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA COLABORADORES, PARTICULARES OU SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS EM VISITA À UFPEL, QUE NÃO PERCEBAM DIÁRIA, destinado ao Gabinete do Reitor, conforme pedido nº 62/2010, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Lote
	Item
	Qtd.
	Unidade
	Descrição
	Preço Unitário Estimado

	01
	01
	300
	Apartamento
	Apartamento duplo (para duas pessoas), contendo as seguintes características e estrutura mínima:

· Hotel localizado na área urbana da cidade de Pelotas – RS;

· Disponibilidade mínima de 40 (quarenta) apartamentos;

· Apartamentos, individuais e duplos, equipados com ar condicionado, frigobar, TV por assinatura, telefone, banheiro exclusivo com chuveiro com água quente e fria, sanitário, lavatório com bancada e espelho, armário com portas e mesa de cabeceira;

· Troca diária de roupa de cama e de banho;

· Café da manhã incluso no valor da diária;

· Refeições oferecidas no restaurante principal, buffet ou a la carte, nas dependências do hotel,  todos os dias da semana;
· Conexão à Internet, bem como sala reservada para acesso à rede, sem custo adicional;

· Mesa de trabalho com iluminação própria e ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;

· Atendimento e hospedagem a portadores de necessidades especiais, atendendo as normas de acessibilidade (rampas, elevadores, barras de apoio, sanitários adaptado etc);

· Serviço de estacionamento para veículo automotor, em local fechado e coberto, distante no máximo 100 (cem) metros do hotel, com vigilância 24 horas por dia, todos dias da semana;
· Portaria 24 horas por dia, todos dias da semana;
· Serviço de guarda de bagagem;
· Higienização permanente contra insetos e roedores;

· Disponibilização de serviço de despertador;

· Atendimento à legislação quanto à proteção contra incêndio, dispondo de equipamentos e instalações exigidos pelas autoridades competentes e prevendo rotas de fuga, iluminação de emergência e providências para situações de pânico;

· Itens de segurança mínimos: sistema de segurança contra incêndios, meios para controle do uso dos cofres, circuito interno de TV ou equipamento de segurança, gerador de emergência com partida automática, cobertura contra roubos, furtos e responsabilidade civil, brigadistas com treinamento específico e serviço de segurança;

· Acomodações em boas condições de higiene e limpeza, pintura nova, sem sinais de mofo, umidade, rachaduras;

· A louça sanitária deve ser nova e constantemente higienizada;

· Os revestimentos de parede e de piso novos ou em bom estado de conservação;
· Ambientes salubres livres de maus odores causados por mofo, por limpeza precária de cortinas, tapetes e carpetes, por móveis e decorações antigos e mal conservados, por umidade ou por instalações hidráulicas defeituosas.
	R$ 165,00

	
	02
	600
	Refeição
	· Pratos quentes e frios, buffet ou a la carte,  saladas, carnes, bebidas não alcoólicas, tais como refrigerantes, água mineral, sucos,  servidos no restaurante do hotel, todos dias da semana, no almoço e jantar (em horários costumeiros), ou lanches rápidos (em todos os horários), ou, ainda, se o hóspede preferir, servidos no apartamento, sem custo adicional.
	R$ 26,47


2 - INFORMAÇÕES GERAIS:

2.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar imediatamente, via sedex, os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.6, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou email: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS


CAMPUS PORTO – PRÉDIO DA REITORIA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO – LICITAÇÕES

            
RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

2.2. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

2.3 A prestação dos serviços será realizada diretamente pelo estabelecimento hoteleiro, sendo vedada a subcontratação, exceto em caso de esgotamento de vagas.

2.4 A diária compreende o período de 24 (vinte e quatro) horas de hospedagem, sendo o check-in às 12 (doze) horas.

2.5 A CONTRATADA deve garantir a prorrogação da hospedagem (check-out) até as 18 horas, desde que as seguintes condições sejam atendidas:
2.5.1 O hóspede deverá informar a prorrogação à CONTRATADA com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, respeitadas as regras do hotel.

2.5.2 Se houver reserva para o apartamento que será solicitada a prorrogação, o hóspede deverá ser informado, por escrito, na entrada do hotel (check-in) ou no momento em que a CONTRATADA efetuar a reserva a outra pessoa, ficando o hóspede, nesse caso, impedido de solicitar a prorrogação da hospedagem.

2.6 A contratação dos serviços refere-se exclusivamente à hospedagem com café da manhã, alimentação e bebidas não alcoólicas, estando, portanto, afastadas da responsabilidade do CONTRATANTE as despesas dos hóspedes referentes à utilização de outros serviços porventura oferecidos pela CONTRATADA, tais como bebidas alcoólicas, cigarros, transporte, estacionamento, telefone, lavanderia, etc.

2.6.1 As despesas referentes à utilização de serviços não inclusos na diária, como os referidos acima, deverão ser cobradas diretamente do hóspede, não tendo a CONTRATADA nenhum direito de cobrá-las do CONTRATANTE.

2.6.2 A CONTRATADA somente poderá autorizar a alimentação para o hóspede quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE na ordem de serviço. Nesta situação, as refeições deverão ser acompanhadas apenas por água, suco ou refrigerante ou bebida similar.
2.7 Mesmo que a CONTRATADA acomode um único hóspede em apartamento duplo (por falta de apartamentos simples, por exemplo), o CONTRATANTE pagará apenas os valores que seriam devidos por apartamento simples.

2.8 O prazo estabelecido para a reserva observará a antecedência mínima de 10 (dez) dias para até 3 (três) apartamentos.
2.8.1 No caso de indisponibilidade de vagas, tendo sido cumprido o prazo do item anterior, o CONTRATADO deverá providenciar, às suas expensas, hospedagem e alimentação em outro hotel com características mínimas semelhantes as ora contratada. Neste caso não haverá modificação do vínculo subjetivo na relação jurídica contratada.
2.9 A CONTRATANTE estará isenta de pagamento de no show, desde que comunicado com pelo menos 12 (doze) horas de antecedência. Caso não haja a referida comunicação, a contratante deverá arcar com o montante equivalente a uma diária.

2.10 Todas as despesas e seus valores devem ser discriminadas na nota fiscal, que, para efeitos de pagamento, deve estar atestada pelo hóspede e pelo fiscal do contrato.
2.11 Se, porventura, o hóspede optar por refeição mais barata que o preço registrado neste Pregão Eletrônico, a CONTRATADA deve inserir na nota fiscal o que foi efetivamente consumido, bem como seu valor.

2.12 A aquisição do objeto do presente Pregão Eletrônico – S.R.P. deverá obedecer a formação dos lotes, será declarado o vencedor quem ofertar o menor valor global por item e lote.

3- LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Limites urbanos do Município de Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil.
4 – DA NOTA DE EMPENHO:


Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

5 – DOS DADOS BANCÁRIOS:

Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

6 – FISCALIZAÇÃO


O responsável pelo acompanhamento do serviço objeto do certame é o Servidor Renato Brasil Kourrowski, com quem deve ser agendada a vistoria que se refere o item 8.1.5 supra, com até 03 (três) dias úteis, pelo telefone (53) 3921-1026.
ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

Assinatura

___________________________

                Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

Assinatura

___________________________

               Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV

TERMO DE REGISTRO DE PREÇO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ concorda plenamente com os Termos constantes da Ata de Registro de Preço, referente ao Pregão Eletrônico nº. 097/2010 da Universidade Federal de Pelotas. 

Em, _____/______________/2010.

___________________________

             Assinatura

___________________________

                Nome do Declarante

                  Nº Cédula de Identidade

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 097/2010 

PROCESSO Nº 23110.005494/2010-57

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 097/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 097/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 097/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 097/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 097/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 097/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 097/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 097/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 097/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO VI
TERMO DE VISTORIA

(MODELO)

Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2010, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23110.005494/2010-57, que Hotel ..................................................................................................................................., endereço .................................................................................., foi vistoriado pela Comissão composta pelos servidores firmado abaixo, tendo suas instalações e serviços sido aprovados.
Nesta ocasião, a empresa, por meio de seu representante, Sr.(a) ..............................................................................., tomou ciência das condições de participação no presente certame e declarou estar de pleno acordo.

Assinatura e Carimbo

Assinatura e Carimbo

Assinatura e Carimbo

Representante do Hotel:

Nome e CPF

ANEXO VII

CONTRATO Nº. XX/2010, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA ________________________________________, TENDO POR FINALIDADE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA COLABORADORES, PARTICULARES OU SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS EM VISITA À UFPEL, QUE NÃO PERCEBAM DIÁRIA
Processo UFPEL n° 23110.005494/2010-57
Na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, inscrita no CNPJ sob nº 92.242.080/0001-00, representada por seu Reitor, Prof. Antonio César Gonçalves Borges, brasileiro, solteiro, médico, domiciliado e residente na cidade de Pelotas/RS, doravante designada simplesmente CONTRATANTE; e, de outro lado a vencedora do Pregão nº 097/2010, empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, com sede na Rua _____________, Bairro _______, neste ato representada por seu titular, Sr. _____________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais Decretos pertinentes, bem como pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA COLABORADORES, PARTICULARES OU SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS EM VISITA À UFPEL, QUE NÃO PERCEBAM DIÁRIA, conforme especificações constantes no Termo de Referência constante no edital do Pregão nº 097/2010.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico n.º 097/2010.

A CONTRATADA, na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico n.º 097/2010, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR

Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a quantia de R$ _________ mensais, totalizando R$ _________. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº. 2010NE___________ de __/__/____.                                                                                
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será efetuado até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e pelo hóspede, através de ordem bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.
A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados

O pagamento fica condicionado à comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos de valores devidos ao INSS e de quaisquer tributos ou contribuições exigíveis, além da comprovação do pagamento das folhas salariais do mês de competência da fatura.



CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA



O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o limite legal.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Universidade.

O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

A CONTRATADA deve manter PREPOSTO na sede da prestação do serviço, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei ou ato normativo, relacionados com os serviços para com a CONTRATANTE, serão da inteira responsabilidade da CONTRATADA;



CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, com vistas ao seu perfeito cumprimento, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

b) encaminhar à Contratada, as Ordens de Serviço, formulário numerado sequencialmente, discriminando os serviços de hospedagem, alimentação e outras informações da atividade necessárias à adequada prestação do serviço, de acordo com os prazos estabelecidos neste Termo de Especificação;

c) cumprir todos os prazos e obrigações estabelecidos no termo de referência;

d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados pela Contratada em desacordo com as exigências do termo de referência;

e) atestar a execução do objeto do contrato por meio de fiscal especificamente designado através de Portaria do Gabinete do Reitor;

f) notificar, por escrito, à Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

g) pagar à Contratada pelos serviços prestados de acordo com os preços contratuais pactuados, no prazo estabelecido em cláusula contratual, após o cumprimento das formalidades legais;

h) prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento da prestação do serviço;

i) exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas no contrato;

j) aplicar as penalidades previstas no contrato, caso a Contratada desobedeça quaisquer cláusulas estabelecidas;

k) relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela indicada;

l) manter relação de cooperação com a Contratada para o bom andamento dos trabalhos;

m) cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato e do termo de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratante reserva para si o direito de exercer quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços e, ainda, aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a contratada desobedeça a quaisquer das cláusulas estabelecidas neste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Será nomeado Gestor para fazer a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e atestar a nota fiscal quando do recebimento definitivo.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) prestar os serviços objeto deste Contrato, provendo todos os meios para a prestação adequada dos serviços objeto deste contrato;

b) atender às Ordens de Serviços demandadas pelos servidores autorizados pelo gestor do contrato na Contratante, realizando todos os procedimentos necessários à perfeita execução dos serviços e em conformidade com os prazos estipulados neste Termo;

c) apresentar as faturas dos serviços prestados em até 10 (dez) dias corridos a partir do término dos serviços, devidamente atestada pelo hóspede;

d) responder pelas ocorrências provenientes de quaisquer falhas ocorridas, buscando solucioná-las a bom termo no local e dar ciência imediata à prestadora;

e) repassar à contratante facilidades advindas de implementação de novos métodos de trabalho, bem como facilidades operacionais que surgirem no decurso do contrato;

f) manter preposto aceito pelo fiscal do contrato para representá-la sempre que for necessário;

g) manter atualizada toda a documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento dos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e empresariais decorrentes da execução do contrato, durante toda a sua vigência;

h) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execução dos serviços contratados;

i) prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações;

j) manter os funcionários, durante a execução dos serviços, devidamente identificados, orientando-os quanto ao comportamento sempre cortês para com os hóspedes e representantes da contratada;

k) cumprir fielmente os horários estipulados para prestação do serviço;

l) manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, fiscais;

m) comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, através da fiscalização do contrato, qualquer anormalidade verificada;

n) acatar a fiscalização e a orientação do fiscal do contrato indicado pela Contratante;

o) informar na proposta o endereço completo, bem como o nº de sua conta, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos;

p) comunicar ao fiscal do contrato indicado pela Contratante, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, qualquer fato extraordinário ou quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação, sob pena de rescisão contratual;

q) manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

r) apresentar a declaração de optante pelo SIMPLES na forma da legislação, se for o caso;

s) atender à CONTRATANTE, por meio de telefone celular, fora do horário comercial, possibilitando efetiva solução de eventuais problemas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste contrato, e dando suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os dias e os horários de expediente;

t) fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, toda a documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato;

u) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nos termos previsto no termo de referência;

v) responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça jus;

x) responsabilizar-se por furtos, roubos ou qualquer extravio ou prejuízo ao patrimônio dos hóspedes, nos termos previstos na legislação civil;
y) cumprir todas normas atinentes a prestação do serviço de hospedagem e alimentação, em especial as previstas neste edital e anexos, os quais são partes integrantes e inseparáveis;

z) no caso de indisponibilidade de vagas, tendo sido cumprido os prazos estipulados no item 2.10 do termo de referência, o CONTRATADO deverá providenciar, às suas expensas, hospedagem em outro hotel com características mínimas semelhantes as ora contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA



Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.



A garantia dar-se-á entre os seguintes modos:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, ou;

b) Fiança bancária, ou;

c) Seguro-garantia.

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 

A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.



Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

A rescisão deste contrato pode ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

A rescisão administrativa ou consensual deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a ampla e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 5% (cinco por cento), do valor do Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE
Caberá reequilíbrio econômico-financeiro nos termos do Art. 37, XXI da Constituição Federal e do Art. 57, § 1º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas em juízo, no foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pela CONTRATANTE, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

   Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

Pelotas,     de                de 2010.

Prof. Antonio Cesar Gonçalves Borges                           

Sr.   ________________________
Reitor da UFPel







Representante

Contratante








Contratada

Testemunhas:
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